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MUNICÍPIO DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado da Bahia

MUTiicípio: Nova Fãtima -Bahia
Prefeito: Josenaldo de Oweira Porto
Fonte: Camara Municipal
Período Examinado: de 01/11/2017 a 30/11/2017
Controlador: Leide Maia de Oliveira

0  Controle  lnieri.o  o  da  Camara  Munícipal  Nova  Fatima  -  Bahia,  criada  por  Le.i  Mun.ici`pal.  em

cumprimen{o  o  que  preceituam  os  artigos  31°,  70°  e  74°  inciso  1  a  IV  da  Constituição  Federal,

artigo 750 e 80° da Le.i n° 432o/64. Ahigo 73°,  74° 81° e 90,  lnciso  1  e  lv da Constitulção  Estadual,

arti.go 54° e 59° da Lei Complementar LRF N° 101/2000, combinados com os artigos 11°,120 e  i7°

da Resolução n° 1.120/2005 do TCM -Tribunal de Contas dos Municípios dci Estado da Bahia.

/   Consti{uição Federal -Ar±igo 310, 70° (caput} e 74o;

/   Lei Federal n.-° 4.320/64 -Artigo 75o a 8oo;

/   Constituição Estadual -Artigo 73o, 74o, 8io e go o;

/   Lei Complementar n. °101  de 04/05/2000 -Ariigo 54o e 59o;

/   Lei Orgãnica do Município -Artigo 53o

/   Resolução n°.1120/o5 -Artigo 110, |20 e i7o.

Vem  submeter  à .apreciação  de  Vossa  Excelência  o  RELATORIO  DO  CONTROLE  INTERNO

rderente ao exercício financeh de 2017.  Este RELATÓRIO tem como objetivo fundamental rivar

ao  conhecítnento  das  autoridades  competentes,  controle  externo  e  da  sociedade,  mformações

adicionai§ e de forma simplifícada da ação govemamental programadas.

Fundamentada  na  execução  dos  orçanientos  e  da  avaliaçãci  da gestão  administrativa,  nos  seus

aspectos cohtãbil. financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

` 0  relatõrio  demonstra  a  execução  orçamentária,  crêditos  c>rçamentários  e  adicionais,  finar`ceiro,

despesas,   receitas,   gastos 'com   pessoal   conforme   legislação   pertinerite,   bens   patrimoniais,

veículos, almoxarifaclo, licitações, contratos e cx)nvêníos, obras e reformas, operações de créditos,

suprimentos e transferências  e  ainda  controle  cle  doações,  subvenções,  auxílios  e  contribuições

concedidas.
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MUNICÍPIO DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado da Bahía

A unidade do Controle lntemo do Poder Legislatívo do Municípic> de Nova. Fátima foi cn.ada por Lei

Municipal,.sancionada  pelo  Executivo  em  conformdade  com  as  Legislações  pertirientesj  e,  sua

a.{uação    independente    vem    contn.biiir   para    que    o    executivo    alcance    os    mandam.entos

constftücionais  fixados  no  caput  do  artigo  37°  da  Constituição  Federal  do   Brasil:  Moralidade,

lmpessoalidade,  Legalidade  Piiblicidade  e  Eficiência.  Este  ultima  mandamento  -  EFÍCIENCIA -

Vem recebendo unia atenção especial, no locante a avaliação dos resultados de gestão.

A  eficíêncía  pode  ser  definida  como  "cn.tério  de  desempenho:  é  a  otimização  dos  recursos

disponíveis,  através da  utilização  de-método§,  técnico  e  normas. visando  o  menor esforço  e  ao

menor custo na execução das tarefas".

CC)NTROLEi DE VERIFICAÇOES:

DA DOCUMENTAÇÃO;

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO;

DA EXECUÇAO C)RÇAMENTARIA;

DAS OBRIGAÇOES CONSTll.UCIONAIS;

DAS  EXIGENCIAS  DA LEI RESPONSABILIDADE FISCAL;

DAS RESOLUÇOES DO TCM

DA   DOCÜMENTAÇÃO:   Verifícamos   nos   documentos   mensais   o   ciimprimento   quanto   aos

encaminhamentos dos documentos compróbatórios determinados pela Resolução n° 1 `060/2005:

As Documentações forám entregues dentro dos Prazos?

Sim- P
Não_: r -

Foram  encaminhados  todos  os  documentos  exigidos  pela  Resolução  TCM  N°.1,060/05?-

Docümentos Encaminhados:

>           P!ano de contas ana(Ítico;

>        .` Demonstrativo anaiítico da receita é despesa;

>          Demonstrativos mensais da conta da razão;

>     .     Originais dasguiasdeconhecimentos;

'Í

-.1

."'     'S

`*

•#

•.'±
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F IVIUNICíPIO  DE NOVA FATÍEfflÃ

Poder Legislativo
Éstadó da Bahià -

•, .>    ..:-.   Q`riginais dos processos de pagamento;   -

>   -----. Procéssos Licitatórios; -

>          Processo de pagamento relativo às folhas de pagamento de agente político;
`>--    Reiação dos processos de pagamentos;

>          Relação dos processos Licitatõrios;

>   -  -    Cópia de Decreto cle Siiplemen{ação do Mês;

>  L=.    .Reiação de contas bancaria;          -

Extratos`bancários;

_ _ >   _._ = __  Conciliação bancaria;

>  _  ,  .  Quadro demonstrafivo`'dé aplicação rinanceira;`     -      >   -       Originaldore-pass-edoDuodécimodacãmara;

.       >           F`eJaçãode=Empenhosapagar;
u  '.-.]=    .>       ...Reiaçãodg_s-be-nsmoveis-eimõveís;

:   :     -      '.1

•'     ,       ,*

'[_        'Ê

DOS T-INSTRUMENTOS     DE     PLANEJAMENTõ:     0     planejamento     governamental     é     de

resÉonsabiiidáde  instituàíonai-dã .Prefei{ura  Municipai  e  tem  como  objetivo  princjpai  controiar os

programas e prajetos, em consonância com as Leis Planejamen{o:

-PPA-Plano plurianual (PPA)

Lbo.F-Lei de Diretrizes Orçameiitái.ias
-:   LOA -' Lei orçamentária Anual.

DA'E*ECUÇAO.õRÇAM-ENTARiA:Assiridemonstraào,conformeiegisiaçãoverificouqué,àLei

orçamentária  A-r;ual  n°.  Á21/2016  de  07.de  dezembro  de  2oi6,  onde  estíma  receita  e fixa  a

despesa rio montante de R$ 33.578.229,00

Ccmforme  LOA -  Lej  Orçamentária  anual fixou  urr}a  despesa  para  CAMARA  MUNICIPAL  fixou

àtrá'véà do-Qb-b= mo-ntan-te de RS i-.ioi ]939;45. ` :.

•  =  DOS-. BALANCETES   MENSAIS:   mês   de   novembro   de   2017   consta,   uma.  tran.

i-_ =.::' `-d.uodécrmo'h-o= exerçício  o.valor  de  RS-68.377,22,  uma  despesa  orçamentária  no  valor  de  R$

64.698,54  fiàanáo  um  ;áido  para  o  próximo  exercício:   caixa  RS   o,oo  -  Banco  R$  46,45  -

cpnfgríT}e podémos.demonstrar a execução orçamentária.
•                    =         -.1            _           -                                   -

_,:.L`:,;         .*

-_.ü

-1..,-*

1'

r-Í-r-...?

1_

DÇ)S  CREbiTO-S-'ÁDic!oNAIS:-N.a .Lei .Oréamentária  Anuai,  existe  a  autorização  [egisiativa  um
+, i-in;ite à-à 8o% aprovador na-:Léi órçamén-táiia`Áh-uái=N°. 42i/2oi7 o7 de dezerib;o dé 2ói6,  para_._. =_::  ._  .,

--J-_-=T=É     .ü
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=     ____-=*                             Ü

MUN]CÍP]O  E}E  NO.VA FÃTEEüÃ
Poder Legislativo
rEstado da Bahia

•Ê

a    aberiura    de    créditos    adicionais    suplementar,    para'  a    transposíção,    transferência    e

remanejamento-dé recuréos de u-mà cãtegoria dé programação.

•RECEITA  EXTRA ORÇAMENTARIA:  Os  lançamentos  das  Receitas. Extras  orçamentária .são

re{idos   na .maioria-da-s   formas   através   dos   pagamentos   reaíizaç]os   como:   CDC/SALÁRIO,
-SA'LARIO   FAMILIA,. SINDICATO,   PENSÃO   ALIMENTíCIA   e   lNSS/SEGURADOS   Conforme

demori`strawo dQ balancete informou que foi apurado no mês de agosto o valor de  R$  11,607,51  e

atéo-riêsovalordeR$116.081,81,

_                             ±               11_

1----.--"    -DÉSPESA E*TRA±óRÇ.AüENTÁ'RIÁ:  Os.lançamentos das-Despe§as  extras o;çamentárí; são

retidàs--nàLmaioria-das-formas  -através,  dos-:pagamentos   reaiízados   como:   CDC/S-ALÁRTo,

SALARIO   FAMIL.lA,   SINblcATO,   PENSÃO   ALIMENTÍCIA   e   lNSS/SEGURADOS   Conforme
•demonstrativo do balancete informou que foi apurado no mês de agosto ci valor de R$  15.724,15 e

-atéom`êso_úaL]orqeRsii5.707,8i        _.

•..-             1     --_.      -=-1    ---=,--t-

'`DEsrpESAS -LÉÚÉLICAS:   A   con{abilização  .das   despesãs   é   realizada   através   de   sistema

ihforia'iizado   onàe '  éxistência   de   'd-e-s=criçõesL  'e   especificações   iançadas,   de   forma   cTara   e

detaihada.=n-às  Notas  dé= eripenho,  notaé  fiscaís,  recibc>s,  cotações  de  óreçós,   nos  casos`-de

aquisições por dispensa de licitação,  e outros documentos similares, os processos de pagamento

de  despesas constam  o  nome  do credor,  o va!or exato  a  pagar,  a  unidade  gestora  resporisável

tL€_

1

pelo.,pa=gan!en=to, :9±nqmero  da  conta  bancária  e  cheque,  da  nota  de  empenho  e  da  nota  fiscal

r.esóectivá,  o_s pagàriientos são efetuaçios c-om a forma previstos em resolução do tríbunal: cheque

homirià(ivo,  ordém. bancária  ou  transferência   eietrônica,   e  se  as  quitações  das  importâncias
•rece-bidas pelos  credoFés foram  efetuadas  mediante  assinaturas firmadas  em  recibo,  buscamos

aparie  da  regular  implantação  do  controle  intern;  as  verifioações  quanto  interesse  público  na

aquisição do  bemTou serviço;  e verificação através  de cadastro  das empresas  com  consultas  ?s i--

bases. de -dados  dos  órgãos  fazendários  quanto  à  regulariclade  cadas(ral  dos  fomecedores  e

prestadores de sewiços.

.`    O pLagamé-rito das-Ée§pe§as`é-efetuado.soüente após a efetiva prestação do serviço ou entrega

_-.-:'        É

do   material,   formalizando-se   o   processo   de   liquidação   com   a   assinatura   nos   respectivos_-   _-=.T-.

documentos  fiscais'.  A-despesa  orçamentâria  tendQ  foram  devidamente  classificadas  de  acordo .--.--.= :

com a-.portaria em vfgor e especmcáções cla Lei Federal  na. 4.320/64.

DAS OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS;
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IVIUNICÍPIO DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado da Bahia

DESPESA  TOTAL  DO  LEGISLATIVO:  Os  limites  para  a  despesa  total  do  Legislativo  Municipal,

incluídos os subsídios dos Senhores Vereadores e excluídos os gastos com inativos,  são fixados

no   aítigo   29-A  da   Constituição   Federal   em   percentuais   do   somatório   da   receita   tributar  e

transferência do exercício anterior, é possível se estabelecer a diferença entre os conceitos contidos

na CF/88 e na Lei Complementar n. ° 101/2000.

`.`,.Ji,

0    primeiro   trata    deío/4a    cíe   pagamenío,pura    e   §implesmente,sem    incluir   os    encargos

previdenciários dela   decorrentes.   É   estabelecido   o   llmite   de   gasto   de   até70%   (setenta   por .

cento) com Ío/na de pagamenfo, tendo como base d@ cálculo a receita da Câmara Municipal, que

é composta pelo somatório das receitas {ri'butárias e a§ transferências.

0  gasto  total  com  folha  de  pagamentci  por  1°  quadn.mestre  no  montante  de  R$  167.959,00  -

respefta o  limite  imposto  na  legislação,  na  medída em  que  aplícado o  percx3ntual  de  65,58  %  dos

recursos transferidos no valor de R$ 256.114,37, ccmforme podemos demon§tra abaíxo:

1° Quadrimgsúe de 2017

•    .,2o'?,,   '
`RECEITA   '    -.  DÉSPESAPESSQAL •   %t      -y

\!.`it   (ú(.``r-_-.-=„  _--- _ ._ - > _ _ _ _ - _ , _ _
Janeiro RS 56.779,88 RS 37,750,00 66,48%

Feveret'ro RS 56.779,88 RS 38.687,00 68,14%

Marg) RS 56.779,88 RS 38.Ô87,00 68,14%

Abril RS 85.774,73 RS 52.835,00 61,60%
-.                         `                                                                     .                      ,`                                                                              -

\^,=_'2'`',      `  ^        RS.',fÁÍ;`t'2§8.114,37`.RS       \' •  16?;959,00 65,58%

0  gasto  total  com  folha  de  pagamento  por 2°  quadrimestre  no  montante  de  R$  197.192,00  -

respeita o  límite  imposto  na  legislação,  na  medida  em  que  aplicado  o  percentüal  de  67,79%  dos

recursos transfericlos no valor de R$ 290.906,39, conforme podemos demonstra abaixo:

2° Quadrimesb.e d8 2017

--=,-Á2017         ,
RECErTA`     Á'~-~.'DESPESA  PE§§ÓAL`    .   L:

-:%,
í*í±, Jxh .`,`._1 _ -® _ *_- . -

Mào RS 85.774,73    RS 59.909,CX) 69.84%

Jtmho RS 68.377,22    RS 45.761.m 66.92%

JdíD RS 68.377,22    RS 45.761,m 66,92%

Àgxb RS 68.377.22    RS 45.761,m 6ô,92%
í.Ú`J.  `        -,:.':.,`Jts

í        290.a06|39     RS-   '   `:
-        197.192,00     ±`

87,70%         ha,

0  gasto  total  com folha  de  pagamento  por 3°  quadrimestre  no  montante  de  R$  135.409,00  -

respei{a o  límite  imposto  na  legislação,  na  medida  em  que  aplicado  o. percentual  de  66,01%  clos

recursos transferidos no valor de R$ 205.131,66 conforme podemos demonstra abaixo:
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MUNICÍPIO DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado da Bahia

3° Quadrirresúe 2017

v~2017          `          .~,r.DUç)DECIM<Q`\'_^-`..                `PES§OAl.`z            .%      ~

Sebrrbro             R$                      68.377,22      R$     45.761,00    66,92%
Ouhjbro                R$                       68.377,22      R$     44`824,00    65]55%

Noveri>ro           R$                       68.377,22      R$     44.824,00     Ô5,55%

Dezenbro            RS                                   -           RS                  .       r#: D]V/o!
fiõ-iÃ:ÃE:;=---.=-y-.TÊ,;=':`;itr.::--T2-ór5Íi`á-iHy;Ô-6_=__R_é_|_ãã:jõã,óál``__ã-é:-õ|_o7a

REMUNERAÇÃO  DOS  AGENTES  POLÍTICOS  No  que  concerne  ao  tema  citado,  o  inciso Vl  do

art.  29  da  Carta  Federal dispõe  que:  "0  subsídio  dos Vereadores  será fixado  pelas  respectivas

Cãmaras  Miinicipais  em  cada  legislatura  para   a  subsequente,   observado   o  que  dispõe  esta

Constituição..."   (grifou-se).   Em   assim   sendo,   a   fixação,   que   deve   respeitar   c)s   percentuais

máximos  previstos,   deve   efetivar-se   em   valores   absolutcis,   não   podendo   ocorrer  alterações

durante  a  legislatura,  salvo revisão  anual,  respeitadas  as  normas  legais  e  os  índlces  oficiais. A

matçn.a é objeto da  lnstrução  n° 01/04,  deste TCM,  publicada no  Diário  Oficial do  Estado,  edição .

de 01/09/2004.

A  Lei   Municipal  fixa   o  subsidio   mensal  dos  Se.nhores  Vereadores .em   R$  4.536,00   para  a

legisla{ura de 2017 a 2020, respei{adas as Íimítações constitucionais.

DIÁRIAS   De  acordo  com   o   Demonstrativo  das   Contas   do  Razão,   não   houve  realização  de

pagamento de  diárias.  Recomenda-se  rigoroso respeito  aos  princípios  constitucionais  regedores

da administração pública, com reajce para os da legitimidade e razoabilidade, sob pena de glosa.e

atribuição   ao   Orderiador   das   despesas.   Os   recursos   púbiicos   devem   ser   aplicados   com

parcimônia e visando precipuamente o  atendimento  ao  interesse  público.  No  caso  de diárias,  as

prestaço-es de contas devem conter os elementos comprobatón.os necessários.

DOS  SALDOS:  Os  saldos. bancários  são  registrados  contabilmente  em  conformidade  com  as

prescrições  legais  de{erminadas  pela  legislação,  conforme  demonstra  os  extratos  bancán.o§  e

balancete analítico do município. Confome determina o artigo 164 § 3° da CFB e o artigo 43° da

Lei Complementar n°.101/00 LRF.

DAS. LICITAÇOES:  No  mês  de  setembro  de  2017,  foram  realizados  processos  licitatórios  com

fundamçritos Jegais embasados na  Lei Federal n°.  8.666/93 e posteriores atualizações,  conforme

acima  demonstramos  nos  autos,  os  editais  foram  publicados  nas  respectivas  datas  no  átrio  do
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-           .     -±     T     .     ,:  -------

----,---   ': ,--,-

riuNiéíÉIO bE NbvA FATEEfiA`.Éoder Leg islativo

' .-Eétado da Bahia

prédio seder as documentações. anali§adas, foiLconstatadã qiie os processos  licitatórios atçndem ! -
:-  +  as.exigências,  a comissão pemanente de  Licitação foi  legalmente cc)nsti{uída  e  a documentação  .

•J-.==    éricon{ra-se em.ordem, foraíh observados os proóedimentos cabíveis com pareceresjurídicos é'm

todos.9s àtós praticados.'-.. _

-DOS   CONT-RATOS   ADMINISTRATIVOS:   Verificamos   que   existe   um   arquívo   eTetrôriico   e     `

-  impres-so  -na  CPL  com   referencia  aos  processos.  administrativos  licitatóricis  que  respeitar  osj

prihcipios da Lei_Fede.ral n°. 8.666/93 e a{ualizações.

•  DOS  LIVROS:   Existem   registros-  dos  livrqs  eletrônicos  em  sistema  informatizado  de  contíol]e

orçaméntãrio-na    õontabilidade:   'Diário,    Razão,.   Caixa,    Receita    Classificada   e    Despesaj'--

Classificada, todos  dentro  dos  padrões  constantes  nas  normas  da  Leí  Federal  n°.  4.320/64  e

legislação  per{inen{e  ratificaram  em tempo  qüe  as  guarda  dos  livros  são feitas  nos  arquivo.s  da,

contabilidade.

EMPENHOS  A  PAGAR:   Com.referência  as  despesas  empenhadas7  e   não  pagas,  conforme -

detérhiha o=ariigo 42o da LRF -. Lei óompiementar n°.  ioi/2ooQ de o5/o5/2ooo determj-na que .o.

gestor não. realize despesas/obrigações que não possam ser cumpridas clentro do exercício,-se.h
_,         -              .!

que haja dis-ponibilidade-financeira suficiente para` cobri.r.

•DOS'=_  BENS    ALMOXARIFADOS:  -Verificamos    que    não    existe    controle    especifico

.documentação  padrão  para, requi§ição`de  material  e  sewiços,  alguns  setores  da  administração
' :têm-se uni  controle  ém  planilha,  nas  planilhas..contem  numeraçáo  especifica  quantidade,  valor e

-= _ destinação,  recoriendamó-s ao-executivo  padron.izar aos setores dcicumentos de  requisição para

1            regi-stro dosbehs patrimõnios, consumo e veículos.

DOS  VEICULOS:  0  Município  não  dispõe  um  funcionário  habilitado  para  realizar  o  controle  da

frota  de  veícriios:dd  paírimônio  piibiica, .na  quaí  evidencja  que  as  despesas  dós  veícuios,  às

autorizações pa'ra-,-abasteéimerito- dos-véícuios[ e .outro.s sewiços  requer maior controie,. por tanto

aler{amos   a f-gesto.ra.  municipal   quanto  _gs   Princípios   da   economicidade rias.  despesas   de

manutenção  de  frota.-r==  _   `:.   :   ,:_          ....                  Tc.._+_._    _

DAS'   OBRAS   PUBLICAS   E-REFORMAS:   Quanto   à   situação   física   clos   Ínvestímentos   e

incorporação,  camara  municipal  não  teve  evolução  patrimoriial  no  mês  de  setembro  de  2017.,

i'ncorporando ao patrimôni'o conforrie registro.    -
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MUNICÍPIO  DE NOVA FATIIVIA
Poder Legislativo
EstadoJda Bahia

DAS  DOAçOES,  SUBVENÇOES  AUXILIA  E  CONTRIBulçÃO:  Conforme  legislação  municípal

verifica   que   não   houve   contabilização,   faz   necessário   a   formulação   e   contabilização   com

subúenções sociais, para o cumprimento das legislações

L

F

!à

GESTAO  GOVERNAMENTAL:  F`eferencia  a  aos  cumprimentos  das  metas  previstas  no  plano.

piurianüal, fciram .todas  compatíveis  com  os  programas/projetos  previstos  na  LDO  e  na  LOA  do

exercício, demonstrando assim nos autos das peças contábeis executadas que foram em nível de

execução orçamentários alcançados os objetivos e a adequação do s-eu gerenciamento.

DO CONTROLE  DE SUPRIMENTOS E TFUNSFERENCIA:  0 valor previsto na Let Orçamentária

Anual  na  dotação  da  Câmara  Municipal  é  de  R$  1.101.939,45.  0  valór  limite  es{abelecido  pelo

artigo 29-A CFB, dentro dos parâmetros fixados para duodécimo, que é de 7% dos somatórios das

receitas   tributarias   e   das.transferências   previstas   no   parágrafo   5°   dos   artígos   158   e   159

efe{ivamente  realjzadas  no  exercício  anterior para  TRANSFERENCIA  DE  DUODECIMO  para  o

exercício financeiro de 2017.

Assim comprova nos autos àue o vaior de R$ 56.779,88 se refere a  DUC)DECTMo do exercício de   ,

2016, ficando o PRESIDENTE notificar ao MUNICIPIO a devida correção da transferência.

Conforme podemos demonstrar abaíxo o mur}icípio deve fazer os ajustes para cumpri o assentado

na legislação perünente quan{o à transferência do duodécimo a cãmara.

Veriflca  nomes que o  municípío repassou  em  conformidade  com  a Transferência do  Duodécímo

fixado  no  exercício  de  2017,  sendo  assim  fD(ado  o  valor  da  cota  em  R$  68.377,22  mensal, '

perfazendo  um   mon{ante  de. R$  820.526,64  para  o  exercício,   conforme   podemos  demonstra

abaixo:

DAS EXIGENCIAS DA LEI RESPONSABILIDADE FISCAL:

LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL As despesas com  pessoal mantiveram-se dentro

dos  limites fixados  no  artigo  20,  inciso  111,  alfnea  a,  da  Lei.  Complementar  n°  101/00,  conforme

demonstrado a seguir:
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NIUNICÍPIO DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado da Bahia

i___|árg|:|i:T-:¥:.`--r`ã-Õr__,_r=':=____ii§±oíiLi
Janeíro               R$    1.019.219,01      RS

Feverôiro         R$    1.858.1Ô6,94      RS

Março                R$    1.227.915,05     RS
•  Abril

TOTAL

2017

Maio

Junho

Julho

R$    1,319.915,05      RS

R$   5.425.216,05      RS

44,824,00     R$

45`761,00      R$

45.761,00      R$

45.761,00     R$

182.107,00      RS

_:ÍFiF:_:,:_=::-T.;to_^:ill
3,000,00      R$          47,824,00          4,69%

5.600,00      R$          51.361,00          2,76%

8.210,00      R$          53`971,00          4,40%

8.210,00      R$          53.971,00          4,09%

25.020,00      R$        207.127,00           3,82%

=:_É-É:L=_`=._:.=`iEÍ§T§`.Êõf_`-:.~_.::=-;;ÊÊ-B=§ÊiÉ_ÊF5Õ_'_`:=:-`=LÍLEjilÉ=_-.=,lT,:=-±F.=.-.i
-%

R$    1.586.498,50      RS

R$    1.349.132,13      RS

R$    1.494.953,29     RS
•  AgostD               R$    1.756.876,93     RS

Tol"        R$   8.187.460,85     RS

45.761,00      R$

45.761,00.    F{$

45.761,00      R$

45.761,00      R$

183.044,00      RS

8.210,00      R$          53.971,00

4.500,00      RS      '  50.261,00

8.750,00      R$          54.511,00

8.750,00      R$           54.511,00

30.210,00      R$        213.254,00

%_r7____T-T"=__r_-
Sebnbro          R$    1.30Ô.680,41      F{$

OuübTo            R$    1,285.337,73      RS

Noyeriro       R$    1,019.256,00     RS

•.Dezenüro        RS

TOTAL        R$    3.611.274,14     RS

PESSOAL      _           TERCEIR]ZADO          .  ú   iTol.-AL
___                    _____'___._ ,--- J  -------,-,----.--- _    -,  ,__  Jl   ,,_J_  __--`  ,_  _,.

45.761joo      R$                6.050too      R$           51.811,00

44.824,00      R$               6.050,00      R$          50`874,00

44.824,00     R$              6.050,00     R$          50.874,00
rR$

135.409,00      R$             18.150,00      R$        153.559,00

3,40%

3,73%

3,65%

3,10%

3,45%

__ _-:;   -?:` :.r`l

%.,

3,97%

3,96%

4,99%

4,250/o

Total da despesa com Pessoal -Receita coTTente liquida do Município -Percentual despendido -

DOS  REGISTROS:  Existência  registros  funcionais  individualizados  dos  servidores  do  órgão  ou

entid.ade, aí se incluindo os ocupantes de cargos de provimento permanentes ou efetivos, ativos e

inativos,   de   cargos   de   provimento   temporários   (cargos   em   comissão)   e   os   empregados

contratados.

Os registros encx)ntram digitalizados e em pastas qiie constam os dados pessoais dos servidores:

atos  e  datas  de  admissões,  cargos  ocupados  ou  funções  exercidas,  lo{ações.  remunerações  e

a]terações   ocom'das   em   suas   vidas   profissionais,   pensões   e   aposentadorias   concedidas,

iden{ificando os nomes dos beneficiados e as respectivas fundamentações legaís.

DAS  PUBLICIDADES:  Quanto  as  publicações  dos  relatórios  da  Lei  Complementar n°.101/00,  a

exemplo  dos  F`REO  -  Relatórios  F`esumidos  de  Execução  Orçamentária  e  F`GF  -  F`elatório  de

Gestão Fjscal, verificamos que foram realizadas as publicações,  Diário Oficiai dos Municípios.
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MUNleíplo DE NOVA FATIIVIA
Poder Legis]ativo
Estado da Bahia

Publicidade dos Relatórios de Gestão Fjscal, atendido o disposto no ari. 7°, da Resolução TCM n°

1.065/05 e ao qiianto estabelecido no §2°, do art. 55, da  Lei Complementar n° 101 /00 -LRF.

DAS INSERÇOES DE DADOS DO SISTEMA:

SISTEMA SIGA:  Com  referencia  ao sístema  SIGA  e  E-TCM,  verificamos junto ao  departamento

de pessoal, quanto ao cumprimento legal, constatamos que as informações estão sendo inseridas

ao sistema.

SUGESTÕES/PROVIDENCIA A ADOTAR:

• Buscamos  trabalhar  com   os   setores  vinculados   a   Prefeitura   Municipal,   para   confeccionar  o

rela.tõn-o mensal dando ênfase  a aspectos que juígamos mais relevantes,  o qual se volta mais ás

informações    contidas    nas    demonstrações    orçamentárias    e    contábeis,    os    procedimentc)s

operacionais  efetuados  nas  atividades  fins,  porém,  destacamos  que  as  responsabilidades  no

con{role de cada Órgão e/ou Setor seguem hierarquicamente a cada chefia e é solidária ao auxi{io

do controie intemo e ao pessoai de cada depaTtamen{o que exerce carào ou função no munícípio,

nos termos do que dispõe a Constituição da República, artigos 31  e 74, §  1°.

0  Controle  lnterno reside em  coordenar técnicas auxiliares,  no que  se  refere  à  observância  dos

prinQipíos  constfiucionais,  o  inter-relacionamento  en{re  os  ccmtroles  que  compõem  o  slstema,  a

anãlise  do  controle  quanto  à  relação  custo-benefício  e  quanto  à  verificação  dos  controles  já

.constituídos.

Contudo,  e  considerado§  os dados  extraidos  dos demonstrativos contábeís  do  município,  venho

recomendar  que  fossem  tomadas  algumas  medidas  referentes  aos  tópicos  referidos  para  que `

sejam   ádaptadas   as   iegisiações   pertinentes,   com   as   informações   transcritas   acima   supra,

sügerimos  aplicar as-medidas para  que  possa  melhor controlar os  gastc>s  públicos  do  município,

.obedecendo aos pn.ncípios da economicidade, moralidade e eficiência na administração pública.

CONCLUSÕES:

A  controladoria  procurou   dentro   das   limitações  técmica  administrativa,   atenderem   as   normas

pertinentes  à fiscalização  contábil, financeira,  orçamentária,  patrimonial  e  operacional  do TCM -

Tribunal de Contas dos Miinicípios do Estado da  Bahia e CFB -Constituição  Federativa  clo  Brasil,

bem como, atendem as disposições contidas na Lei de Responsabilidade FÍscal.

1

!
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»iuNICÍP]O DE NOVA FATIMA
Poder Legislativo
Estado cla Bahia

0  presente  reiatório  vem  demons{rar  que  no  decorre  do  presente  exercício,  deve  observa-se

on`entações  contidasr  no  arligo  48°  da  Lei  Fec!eral  n°.  4.320/64   no  sentido  de  que  deve  ser

buscado o equilíbrio entre a i.eceíta arrecadada e a despesas reaíizadas, e as normas de condutas

conffrmadas pela Lei Complementar n°.10i/200o.

Diante  de  todos  os  aspectos  apontados  neste  relatório,  espera-se  que  tenha  ficado  evidente  a

!mportãncia  do  controle  intemo  na  administraçáo. municipal,  não  sÓ  como  fonte  saneadora  de

possíveis  irregularidades  e  vícios  cometidos  na  execução  orçamentária  e  extra  orçamentária,
como`tamQém como  insüumen{o de {omadas de decisões  por pane  dos  senhores.orclenador de

<`despesa.s.  .no. fiel  cumpn.mento  da  missão  de  promover  o  bem  geral  a  administração  publica
•  municipal.

E o que nos Par.ecer.
Salvo melhores entendimentos!

Nova'Fãtima -Bahía,10 cle dezembro de 2017.

Leid&eoHveira
Controladora lriterna
Decreto n° 020-2017

Atesto o recebimento,
Em,10/12/2017,

"Pelo  qual  estou   cien{e  dos  fatos  n.ele

narrados     que     é     áe    'mina     inteira
responsabjlidade      como      gestor      do

e Oliveira Porto
dacâmai.a    -

[,-¥
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